
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

MENSAGEM AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 01/2013, QUE “DISPÕE SOBRE A CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA E A ASSOCIAÇÃO DAS ENTIDADES ASSISTENCIAIS E FILANTRÓPICAS DE ITATIBA (AEASFI), PARA O FIM QUE ESPECIFICA”
Senhores Vereadores:


A presente propositura foi elaborada com o objetivo de permitir que seja firmado convênio entre esta Casa de Leis e a Associação das Entidades Assistenciais e Filantrópicas de Itatiba (AEASFI), para que esta utilize o Plenário “Teatro Ralino Zambotto”, do Palácio 1º de Novembro, sede do Poder Legislativo Municipal.


A mesma propositura havia sido apresentada na Legislatura passada, mas diante da necessidade de adaptações do texto legal, não foi colocada para ser deliberada em plenário, restando arquivada ao fim daquele período legisferante.


Necessário observar que o presente projeto, assim como o anterior, foi formatado levando em consideração: as necessidades das entidades assistenciais e os relevantes serviços que prestam em favor da população itatibense; que, o Plenário “Teatro Ralino Zamboto” constituiu um local que pode ser mais e melhor aproveitado, inclusive com a possibilidade de arrecadação financeira que pode ser revertida em favor dessas entidades; que, a AESFI é a associação que congrega e representa as entidades assistenciais, daí porque o convênio a ser firmado possibilitará que esta use o referido espaço público, salientando-se, entretanto, que se encontra ressalvado o direito de uso aos Poderes Legislativo e Executivo quando necessário; e ainda que, havendo a cobrança de valores quando da realização de espetáculos, shows e demais eventos, parte dos valores arrecadados será revertida aos cofres públicos e, portanto, passar-se-á a contar com uma receita para auxiliar na manutenção e conservação do referido próprio municipal, o que hoje não acontece.


Assim, diante da relevância, espera-se pela unânime aprovação dos Nobres Vereadores. 

Palácio 1º de Novembro, em 05 de Fevereiro de 2013.

Vitório Bando

Presidente da Câmara Municipal

Dr. Marco Camargo

1º Secretário

Ronaldo Herculano

2º Secretário

PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

Projeto de DECRETO
LEGISLATIVO nº 01/2013

Ementa: “DISPÕE SOBRE A CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA E A ASSOCIAÇÃO DAS ENTIDADES ASSISTENCIAIS E FILANTRÓPICAS DE ITATIBA (AEASFI), PARA O FIM QUE ESPECIFICA” 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:


Artigo 1º - Fica o Poder Legislativo Municipal, por seu Presidente, autorizado a celebrar convênio com a Associação das Entidades Assistenciais e Filantrópicas de Itatiba (AEASFI), objetivando a cessão do uso Plenário “Teatro Ralino Zambotto”, do Palácio 1º de Novembro.


§ 1º - A cessão de que trata o caput deste artigo destina-se exclusivamente para a realização de atividades e eventos culturais, educacionais e de lazer, sendo permitida a cobrança de ingresso, em forma pecuniária ou não, para isso sendo observados os artigos 1º e 2º da Resolução Nº 14, de 06 de Dezembro de 2007. 


§ 2º - O convênio terá duração de doze (12) meses, podendo ser prorrogado, desde que devidamente justificado.


§ 3º - O convênio poderá ser rescindido por mútuo acordo ou por iniciativa exclusiva do Poder Legislativo por motivo de relevante interesse público.

Artigo 2º - Os valores arrecadados serão, obrigatoriamente, partilhados entre as entidades locais, constituídas sem fins lucrativos, reconhecidas como de Utilidade Pública Municipal e que desenvolvam trabalhos sociais no município.


§ 1º - A partilha dos valores será definida por critérios próprios entre a AEASFI e as entidades assistenciais interessadas.


§ 2º - Havendo a cobrança de valores pecuniários para os eventos a serem realizados, serão recolhidos aos cofres públicos as importâncias pecuniárias devidas, conforme determinado no artigo 3º da Resolução Nº 14, de 06 de Dezembro de 2007.

Artigo 3º - Fica ressalvado o direito de uso do espaço físico objeto da cessão, mediante comunicação prévia, pelos Poderes Legislativo e Executivo municipais.


Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução deste Decreto Legislativo correrão por conta de dotação orçamentária vigente, suplementada se necessário.


Artigo 5º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio 1º de Novembro, em 05 de Fevereiro de 2013.

Vitório Bando

Presidente da Câmara Municipal

Dr. Marco Camargo

1º Secretário

Ronaldo Herculano

2º Secretário
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

MINUTA DO TERMO DE CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA E A ASSOCIAÇÃO DAS ENTIDADES ASSISTENCIAIS E FILANTRÓPICAS DE ITATIBA (AEASFI).

CONVÊNIO Nº ___/2013

PROCESSO Nº __/2013

I – DAS PARTES

CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda sob Nº 51.308.641/0001-49, com sede no Palácio 1o de Novembro, localizado na Rua Romeu Augusto Rela, 1.100, Bairro do Engenho, município e Comarca de Itatiba, Estado de São Paulo, representada por seu Presidente VITÓRIO MASSARU BANDO, brasileiro, casado, Empresário, portador da Cédula de Identidade com Registro Geral (RG) Nº 17.666.051, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Fazenda sob Nº 082.907.888-60, domiciliado na Rua Romeu Augusto rela 1.100, Jardim do Engenho, município e Comarca de Itatiba, Estado de São Paulo, doravante denominada CONVENENTE.

E

ASSOCIAÇÃO DAS ENTIDADES ASSISTENCIAIS E FILANTRÓPICAS DE ITATIBA (AEASFI), pessoa jurídica de direito privado, entidade sem fins lucrativos, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda sob o N° 05.555.013/0001-40 e com sede na Avenida Cavalheiro José Ferrari 434, Jardim Santo Antônio, município e Comarca de Itatiba, Estado de São Paulo, neste ato representada por sua Presidente LEDA DE FÁTIMA GIARETTA brasileira, divorciada, Assistente Social, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Fazenda sob N° 002.259.898-75, residente e domiciliada na Rua Brasil 114, Vila Brasileira, Município e Comarca de Itatiba, Estado de São Paulo, doravante denominada CONVENIADA.

Perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente instrumento de Convênio, cuja celebração foi autorizada pelo Decreto Legislativo Nº ____ de _____ de ______ de 2013 e que se regerá pela legislação vigente, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:

II – DAS CLÁUSULAS

Cláusula 1ª - DO OBJETO - A CONVENENTE cederá para uso da CONVENIADA as instalações do Plenário “Teatro Ralino Zambotto”, parte integrante do Palácio 1º de Novembro, sede do Poder Legislativo Municipal.

1.1 - A cessão de que trata o caput desta cláusula destina-se exclusivamente para a realização de atividades e eventos culturais, educacionais e de lazer, sendo permitida a cobrança de ingresso, em forma pecuniária ou não, para isso sendo observados os artigos 1º e 2º da Resolução Nº 14, de 06 de Dezembro de 2007.

1.2 – O uso das instalações cedidas dependerá do cronograma elaborado pela CONVENENTE.

Cláusula 2ª - DO PREÇO – O presente Convênio é firmado de forma gratuita.

Cláusula 3ª – DA VIGÊNCIA - O Convênio terá duração de doze (12) meses, podendo ser prorrogado, desde que devidamente justificado.

Cláusula 4ª – DA OPERACIONALIZAÇÃO - Os valores arrecadados pela CONVENIADA em decorrência do uso das instalações cedidas serão, obrigatoriamente, partilhados entre as entidades locais, constituídas sem fins lucrativos, reconhecidas como de Utilidade Pública Municipal e que desenvolvam trabalhos sociais no município.

4.1 - A partilha dos valores será definida por critérios próprios entre a CONVENIADA e as entidades assistenciais interessadas.

4.2 - Havendo a cobrança de valores pecuniários para os eventos a serem realizados, serão recolhidos aos cofres públicos as importâncias pecuniárias devidas, conforme determinado no artigo 3º da Resolução Nº 14, de 06 de Dezembro de 2007.

Cláusula 5ª – DO DIREITO DE USO - Fica ressalvado o direito de uso do espaço físico objeto da cessão, mediante comunicação prévia à CONVENIADA pelos Poderes Legislativo e Executivo municipais.
Cláusula 6ª - DA FISCALIZAÇÃO - Cabe a CONVENENTE, a seu critério e por intermédio de sua Diretoria Geral, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução decorrente da cessão objeto deste instrumento, sem prejuízo das demais obrigações da CONVENIADA.

6.1 - A CONVENIADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela CONVENENTE.

Cláusula 7ª - DAS RESPONSABILIDADES – Sem prejuízo das demais obrigações assumidas neste Convênio, as partes se comprometem especialmente ao que segue:

7.1 ‑ São responsabilidades da CONVENENTE:

7.1.1 - Comunicar formalmente a ocorrência de quaisquer atos onerosos ou outros fatos relevantes que mereçam a atuação da CONVENIADA;

7.1.2 – Manter as instalações objeto da cessão em condições de funcionamento e segurança.

7.2 - São responsabilidades da CONVENIADA:

7.2.1 - Assegurar que o uso das instalações cedidas observem todas as normas de segurança e legislação pertinente.

7.2.2 - Responsabilizar-se por quaisquer prejuízos que sejam causados as instalações cedidas pela CONVENENTE.
7.2.3 – Respeitar o previsto no Termo de Cessão e Uso das instalações do Palácio 1º de Novembro, parte integrante da Resolução Nº 14, de 06 de Dezembro de 2007.

7.3 - Eventuais prejuízos serão ressarcidos à CONVENENTE no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado de notificação administrativa à CONVENIADA, sob pena de multa ou rescisão.

7.4 - A CONVENENTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente Convenio, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONVENIADA.

7.5 - A CONVENENTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONVENIADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Convênio, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONVENIADA.

Cláusula 8ª - DAS PENALIDADES - O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas sujeitará a CONVENIADA às sanções previstas na legislação vigente, além das aqui estabelecidas, a saber:

8.1 - O valor das multas corresponderá à gravidade da infração, até o máximo de 05 (cinco) salários-mínimos vigentes à época do pagamento.

8.2 - As multas previstas no item 8.1 não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a CONVENIADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações eventualmente cometidas.

8.3 - As multas porventura aplicadas e não quitadas pela CONVENIADA serão cobradas judicialmente no caso de findar o Convênio sem o pagamento integral das mesmas.

Cláusula 9ª - DA RESCISÃO - O Convênio poderá ser rescindido por mútuo acordo ou por iniciativa exclusiva do Poder Legislativo por motivo de relevante interesse público.

Cláusula 10 - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA - O presente Convênio não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

Cláusula 11 – DO FORO – Fica eleito o Foro da Comarca de Itatiba, Estado de São Paulo, para dirimir as dúvidas decorrentes da aplicação e interpretação do presente instrumento, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E assim, por estarem justos e acertados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus jurídicos e regulares efeitos.

Itatiba, SP, ____ de ________ de 2013.

CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA

ASSOCIAÇÃO DAS ENTIDADES ASSISTENCIAIS E FILANTRÓPICAS DE ITATIBA

TESTEMUNHAS:

Nome: José André Manente


Nome: Lêda Célia Ribeiro

CPF: 
054.910.168-37

          

CPF: 886.988.586-00







